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832806- C1/ 2012-00028/ INVALIDEZ/DAMS 

 
   

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE NATAL/RN 

 

 

Processo: 01260514120118200001 

Cumprimento de sentença: 0852623-18.2017.8.20.5001 

 

 

 

ITAU SEGUROS S.A, previamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, neste ato, representada por 

seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove 

FRANCISCO DE FATIMA DE MORAIS DANTAS, em trâmite perante este Douto Juízo, vem respeitosamente, à 

presença de V. Exa., informar e requerer o que abaixo segue: 

Cumpre informar que o cumprimento da obrigação se deu dentro do prazo estipulado para o pagamento 

voluntário e a respectiva juntada de pagamento se deu nos autos principais - 0126051-41.2011.8.20.0001: 

Protocolo da petição onde vem informar o pagamento da condenação: 
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Andamento dos autos principais onde informa a data da juntada da petição supracitada: 

 

 

Outrossim, cabe salientar que existe uma diferença na data informada para a incidência dos juros moratórios na 

decisum do juízo a quo. 

Nesse sentido, cabe observar que a sentença proferida aduz, que os juros incidiriam a partir da citação válida e 

não em uma data que antecede até mesmo a da distribuição da ação de conhecimento, conforme 

informa também os cálculos proferidos pelo exequente em seu cumprimento de sentença; segue  print retirado 

do andamento dos autos principais para comparação: 

 

Data de distribuição: 

 

 

Trecho da sentença proferida pelo juízo a quo: 

“(...) corrigido monetariamente pelo INPC da data do sinistro (06.05.2005) e acrescido 

de juros de mora de 1% ao mês desde a citação (18.10.2010 – fl. 26) até a data do 

efetivo pagamento. (...)” 
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Cálculos do exequente: 

 

Podendo assim ser verificado V.Exa., que o pagamento da condenação, se deu dentro dos parâmetros 

estabelecidos nas decisões proferidas pelos juízos a quo e ad quem, se verificando que neste, apenas majorou 

os honorários sucumbenciais em 2% sobre o valor da condenação. 

Como também pode ser verificado, a data informada para incidência dos juros em decisum, torna 

demasiadamente onerosa o cumprimento da obrigação, pois esta aduz para um período em que a lide não 

havia sido formada. 

Diante das prerrogativas assinaladas, vem a parte executada requerer deste juízo a: 

• Juntada do Comprovante de Pagamento da liquidação; 

• Que seja expedido mandado de pagamento do valor que faz jus ao autor e em caso de honorários de 

sucumbência ao advogado do requerente; 

• A extinção da execução/cumprimento de sentença com fulcro no artigo 924, inciso II do Código de 

Processo Civil; 

Requer ainda a ré que seja observado exclusivamente o nome do advogado Antônio Martins Teixeira Junior, 

inscrito na OAB/RN sob o nº 5432, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas. 

 

Termos em que, 

Pede Juntada. 

 

NATAL, 21 de maio de 2018. 

João Barbosa 

OAB/RN 980-A 

ANTONIO MARTINS TEIXEIRA JUNIOR 

5432-OAB/RN 

  

 


